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Gastos federais com ajuda ao RS serão 
identificados no Orçamento

s gastos federais com as medidas de ajuda ao Rio Grande do Sul 

Oreceberão uma identificação especial no Orçamento, anunciou nesta 
quarta-feira (8) o Ministério do Planejamento. Segundo a pasta, a 

medida aumentará a transparência na execução dos recursos.
 Segundo o subsecretário de Programas de Infraestrutura da Secretaria 
de Orçamento Federal, Zarak Ferreira, as ações orçamentárias dos créditos 
extraordinários serão diferenciadas do Orçamento normal. O localizador de 
gastos será exclusivo para o Rio Grande do Sul e acompanhado de um código 
e de um nome padronizado.
 O Ministério do Planejamento citou um exemplo de gastos para apoio 
ao transporte coletivo urbano. No Orçamento regular, a despesa aparece com 
o seguinte código: “10SS - Apoio a Sistemas de Transporte Público Coletivo 
Urbano – 0001/Nacional”. Nos créditos extraordinários para o Rio Grande do 
Sul, elas aparecerão da seguinte forma: “10SS - Apoio a Sistemas de 
Transporte Público Coletivo Urbano –6500 – No Estado do Rio Grande do Sul 
(Crédito Extraordinário – Calamidade Pública)”.
 Segundo a ministra do Planejamento, Simone Tebet, as demandas 
chegarão para o ministério setorial (ligado ao setor da despesa), que 
primeiramente analisará a conformidade com as regras e incluirá o gasto no 
sistema. O Ministério do Planejamento fará um levantamento e uma 
organização dessas demandas e as levará para a Junta de Execução 
Orçamentária (JEO), que pode ser convocada a qualquer hora.
 A JEO é composta pelo ministro da Fazenda, Fernando Haddad; pela 
ministra Simone Tebet; pelo ministro-chefe da Casa Civil, Rui Costa; e pela 
ministra da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, Esther Dweck.
 O Ministério do Planejamento anunciou a novidade após a publicação, 
em edição extraordinária do Diário Oficial da União, do decreto legislativo que 
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reconhece o estado de calamidade 
pública no Rio Grande do Sul. 
Enviado ao Congresso na segunda-
feira (6), o decreto foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados na própria 
segunda-feira e pelo Senado na 
noite de terça-feira (7).
 Até agora, o governo federal 
liberou mais de R$ 1,5 bilhão em 
recursos emergenciais para o Rio 
Grande do Sul. O valor inclui mais de 
R$ 500 milhões para a saúde e cerca 
de R$ 980 milhões em auxílio social 
imediato. O decreto legislativo dá 

segurança jurídica e reduz a 
burocrac ia  para  os  recursos 
necessários para a reconstrução do 
estado e para a garant ia  de 
continuidade das políticas públicas.
 O instrumento é o primeiro 
passo para medidas provisórias de 
crédito extra, para concessão de 
benefícios tributários e de crédito 
para o setor produtivo e para a 
renegociação de dívidas. Essas 
medidas estarão excluídas das 
metas fiscais e dos limites de gastos 
do Regime Fiscal Sustentável, 
acordo fechado em 2022 entre o Rio 
Grande do Sul e a União para sanear 
as finanças estaduais.
 Segundo o Ministério do 
Planejamento, a previsão é que haja 
uma única medida provisória (MP) 
pa ra  a  l i be ração  de  c réd i t o 
ex t rao rd iná r i o  num p r ime i ro 
momento. A pasta, no entanto, não 
descarta a edição de novas MPs com 
l i b e r a ç õ e s  d e  r e c u r s o s 
extraordinários.
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REALIZADA EM 06 DE MAIO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Em 06 de maio de 2024, às 15:00 horas, na sede da Nova Pirajuí Administração S.A. – Nopasa, localizada na Avenida República do Líbano, no 251, Empresarial RioMar Trade Center, Torre A, Sala 804, bairro do Pina, CEP
51.110-160, Recife/PE (“Companhia”). 2. Convocação: O Edital de Convocação foi publicado, na forma do art. 124 da Lei no 6.404/76 (“Lei das S.A.”), no jornal Diário da Manhã, nas edições dos dias 24, 25 e 26 de abril de 2024, nas páginas
07, 04 e 07, respectivamente, e divulgadas simultaneamente na página do referido jornal na internet (https://www.diariodamanha-pe.com.br), certificados digitalmente, conforme art. 289, inciso I, da Lei das S.A. 3. Presença e Instalação:
Presentes na Assembleia acionistas representando 93,4% (noventa e três vírgula quatro por cento) das ações totais da Companhia, conforme Lista de Presença (Anexo I) e assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas
da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Sr. Erick Macedo; e Secretário: Sr. Pedro Moura de Almeida. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a supressão do valor nominal das ações da Companhia, transformando-as em ações sem valor nominal nos
termos do art. 11 da Lei das S.A.; (ii) o aumento do capital social da Companhia, de R$ 3.706.557,00 (três milhões setecentos e seis mil, quinhentos e cinquenta e sete reais) para R$ 703.706.557,00 (setecentos e três milhões, setecentos e
seis mil, quinhentos e cinquenta e sete reais), sem emissão de novas ações, mediante capitalização de parte das reservas de lucros constantes do último balanço patrimonial, com data base em 31.12.2022 aprovado em 15.04.2024, inclusive
para cumprimento do disposto no art. 199 da Lei das S.A.; (iii) a redução do capital social da Companhia em R$ 686.540.015,00 (seiscentos e oitenta e seis milhões, quinhentos e quarenta mil e quinze reais), nos termos do art. 173 da Lei das
S.A. por considerá-lo excessivo, sem cancelamento de ações, mediante entrega a todos os acionistas da Companhia de ações de emissão de Arthur Lundgren Tecidos S.A. (“ALTSA”) de sua titularidade, pelo seu respectivo valor contábil em
31.03.2024, conforme autorizado pelo art. 22 da Lei no 9.249/1995; (iv) a fixação dos critérios a serem observados pela Administração da Companhia na definição da espécie e classe de ações de ALTSA que serão entregues a cada acionista,
para efetivar a redução de capital social proposta; (v) a alteração do Estatuto Social da Companhia, em seus artigos 5o, para refletir a modificação no capital social e a supressão do valor nominal das ações, e 6o, para substituir o valor nominal
pelo montante de R$ 1,00 (um real) por ação, e a consequente consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (vi) autorizar a Administração da Companhia a praticar os atos necessários para implementar as deliberações aprovadas, inclusive
promover as inscrições nos livros de registro e de transferência de ações de ALTSA com relação a todos os acionistas da Companhia. 6. Deliberações: Os acionistas presentes à Assembleia, incluindo os titulares de ações preferenciais que
adquiriram direito a voto, nos termos do art. 111, § 1o, da Lei das S.A., deliberaram: 6.1. Dando início aos trabalhos, o Presidente da Assembleia e atual Diretor Presidente 3, o Sr. Erick Macedo, colocou em votação a confecção desta ata em
forma de sumário, nos termos do art. 130, §1o, da Lei das S.A, tendo sido aprovado pela unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren,
por solicitação dos seus procuradores. 6.2. Registrar que esta Assembleia Geral se iniciou em 06 de maio de 2024, tendo sido suspensa mediante concordância da unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções
ora previstas, para avaliação da Proposta da Administração pelos acionistas presentes, tendo os trabalhos sido retomados no dia 07 de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia. Registra-se em ata as abstenções das acionistas
Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.3. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a
supressão do valor nominal das ações da Companhia, transformando-as em ações sem valor nominal. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por
solicitações dos seus procuradores. 6.4. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, o aumento de capital social da Companhia em R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais),
nos termos da Proposta da Administração, passando o capital de R$ 3.706.557,00 (três milhões setecentos e seis mil, quinhentos e cinquenta e sete reais) para R$ 703.706.557,00 (setecentos e três milhões, setecentos e seis mil, quinhentos
e cinquenta e sete reais), sem emissão de novas ações, mediante capitalização de parte das reservas de lucros constantes das últimas demonstrações financeiras aprovadas da Companhia, de 31.12.2022. Registra-se em ata as abstenções das
acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.4.1. Os acionistas registram que o aumento ora deliberado não implica e nem pode ser interpretado como
uma aprovação expressa ou tácita das contas da gestão do Sr. Daniel Silvestri, ex-Diretor Presidente da Companhia, com respeito ao exercício social findo em 31.12.2022. 6.5. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos presentes,
registradas as abstenções ora previstas, a redução do capital social da Companhia em R$ 686.540.015,00 (seiscentos e oitenta e seis milhões, quinhentos e quarenta mil e quinze reais), nos termos do item (iii) da Proposta da Administração,
por considerá-lo excessivo para o desenvolvimento das atividades da Companhia, sem o cancelamento de ações, mediante entrega aos acionistas da totalidade das ações de emissão de ALTSA de titularidade da Companhia, pelo seu respectivo
valor contábil em 31.03.2024. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.5.1. Registrar que a redução de capital
ora aprovada observará o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação da ata a que se refere esta assembleia, para eventual oposição de credores quirografários da Companhia, conforme regulado no art. 174 da Lei das S.A. 6.5.2.
Consignar que a reserva de lucros constante das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2022 não foi integralmente capitalizada, para que o saldo remanescente da referida reserva possa
absorver os prejuízos eventualmente apurados ao final do exercício em curso, dado que, segundo informações da administração, até 31.03.2024 a Companhia vem apurando prejuízos no exercício corrente. Por tal razão, uma vez efetivada a
redução de capital, o saldo das reservas de lucros da Companhia permanecerá transitoriamente em desacordo com o limite previsto no art. 199 da Lei das S.A. Ao final do exercício, se houver reservas de lucros excedentes ao limite legal, a
assembleia deliberará sobre aplicação do excesso na forma da lei. 6.6. Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos acionistas presentes, registradas as abstenções ora previstas, (i) os critérios para a restituição do capital aos acionistas,
conforme previstos no item (iv) da Proposta da Administração; bem como (ii) a outorga à Administração dos poderes para estabelecer a forma e o prazo para implementação da redução ora aprovada, consignando-se que (a) os acionistas da
Companhia deverão receber ações de ALTSA no âmbito da redução de capital, na proporção de suas participações no capital social total da Companhia, nos termos do item (b); (b) os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais da
Companhia sempre receberão ações ordinárias de ALTSA (e, se eventualmente criadas, ações preferenciais), na sua proporção do capital social total da Companhia, de modo que os acionistas da Companhia, sejam eles titulares de ações
ordinárias ou preferenciais, recebam ações ordinárias de ALTSA (e, se eventualmente criadas, ações preferenciais de ALTSA), sempre na proporção de suas participações no capital social total, vedada a atribuição apenas de ações ordinárias
ou de ações preferenciais em desrespeito a tal proporção; (c) quaisquer diferenciações entre eventuais classes de ações ordinárias não sejam decorrentes da instituição de ações com voto plural nem modifiquem os direitos e vantagens das
demais ações ordinárias individualmente consideradas; (iii) que a Companhia envidará os melhores esforços de forma a diligenciar para que eventual criação de ações preferenciais em ALTSA seja realizada de forma proporcional e igualitária
entre todos os acionistas de ALTSA e de forma compatível com as deliberações acima; e (iv) que as ações de ALTSA a serem distribuídas aos acionistas da Companhia devem ser entregues livres e desembaraçadas de qualquer ônus ou gravame
voluntários. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto às deliberações, por solicitações dos seus procuradores. 6.7. Alteração dos Artigos 5o e 6o do Estatuto Social:
Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a alteração dos artigos 5o e 6o do Estatuto Social, os quais passarão a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5o. O capital social é de
R$ 17.166.542,00 (dezessete milhões, cento e sessenta e seis mil, quinhentos e quarenta e dois reais), integralmente realizado e dividido em 3.706.557 (três milhões, setecentas e seis mil, quinhentas e cinquenta e sete) ações, sem valor nominal,
sendo 2.471.038 (dois milhões, quatrocentos e setenta e um mil, trinta e oito) ações ordinárias, com direito a voto, e 1.235.519 (um milhão, duzentos e trinta e cinco mil, quinhentas e dezenove) ações preferenciais, todas nominativas. Parágrafo
único. As ações serão representadas por certificados singulares ou múltiplos e serão indivisíveis em relação à sociedade, assinadas pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Gerente. Artigo 6o. A transferência de ações ordinárias nominativas, a
qualquer título, oneroso ou gratuitamente, somente poderá ser efetivada, depois que os demais acionistas titulares de ações ordinárias nominativas se manifestarem sobre o direito de preferência, assegurado neste Estatuto, obedecendo-se
às seguintes normas: a) aos acionistas titulares de ações ordinárias nominativas fica assegurada a preferência na aquisição de quaisquer outras ações ordinárias nominativas, na proporção da participação de cada titular de ação ordinária
nominativa, no capital da sociedade. Para cálculo da participação do acionista no Capital da Sociedade, para efeito de exercício do direito de preferência, serão computados, apenas, suas ações ordinárias nominativas; b) o acionista que
pretender alienar ações ordinárias nominativas, integral ou parcialmente ou ainda ceder direitos de quaisquer natureza, relativos às mencionadas ações ordinárias nominativas, deverá notificar, pessoalmente, através de cartório ou por
processo judicial cautelar, todos os demais acionistas remanescentes titulares de ações ordinárias nominativas; c) na notificação, o acionista cedente deverá fazer constar, obrigatoriamente, o nome do pretendente à aquisição das ações
ordinárias nominativas; sua identificação; preço da cessão e condições de pagamento; d) os acionistas titulares das ações ordinárias nominativas terão o prazo de cento e vinte (120) dias úteis para manifestarem ao acionista alienante o seu
direito de preferência, computado o prazo da data da ciência da notificação; e) na hipótese de doação de ascendente a descendente, ou deste para aquele; de doação de tios para sobrinhos e vice-versa; ou de doação entre irmãos não ocorrerá
o direito de preferência referido no caput deste artigo; f) a doação de ações ordinárias nominativas, por parte de acionistas, a terceiros ou ao cônjuge, implica no exercício do direito de preferência dos demais acionistas titulares de ações
ordinárias nominativas, observadas as exigências das letras “b”, “c” e “d” deste dispositivo; no caso de doação citada nesta alínea, o valor das ações doadas será de R$ 1,00 (um real) por ação; g) não se inclui nos direitos de quaisquer natureza
referidos na letra “b” o direito do acionista onerar suas ações com a cláusula de usufruto, desde que seja o usufruto constituído em favor de descendente, de ascendente, ou em favor de irmão ou sobrinho.” Registra-se em ata as abstenções
das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.7.1. Em virtude das alterações acima aprovadas, aprovar, por unanimidade dos votos proferidos pelos
presentes, registradas as abstenções ora previstas, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, já refletindo as modificações do capital social, na forma do Anexo II desta ata. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise
Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.8. Autorizar, por unanimidade dos votos proferidos pelos presentes, registradas as abstenções ora previstas, a Diretoria da
Companhia a praticar os atos necessários para implementar as deliberações ora aprovadas, inclusive subscrever, em nome da Companhia e de todos os seus acionistas, os termos de transferências de ações de ALTSA nos respectivos livros
societários. Registra-se em ata as abstenções das acionistas Anita Louise Regina Harley e Vidya Amara Harley Lundgren quanto à deliberação, por solicitações dos seus procuradores. 6.9. Consignar que o curador da acionista Anita Louise
Regina Harley, o Sr. Arthur Soares Bombini Miceli, por meio do seu procurador, solicitou que constasse da ata a que se refere esta assembleia que, a despeito de sua concordância pessoal com todas as deliberações tomadas no interesse da
Companhia pela unanimidade dos votos proferidos, com respeito a todos os itens da ordem do dia, registra a abstenção de voto da referida acionista, tendo em vista que a autorização ao exercício de voto nesta assembleia se encontra sub
judice, aguardando definição nos autos do agravo de instrumento no 2125558-11.2024.8.26.0000 que tramita perante o Tribunal de Justiça de São Paulo, interposto contra decisão proferida nos autos do processo no 1116364-
97.2021.8.26.0100, que vedou a manifestação favorável da acionista Anita Louise Regina Harley a respeito da Ordem do Dia. O Presidente da Mesa tomou ciência da manifestação do Sr. Arthur Soares Bombini Miceli e informou aos presentes
que todas as matérias objeto da ordem do dia alcançaram o quórum necessário para sua respectiva aprovação, independentemente da manifestação de concordância pessoal do curador ou de eventual voto futuro da acionista Anita Louise
Regina Harley. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia e lavrada a presente ata na forma de sumário, que, após lida e aprovada por todos os presentes, foi devidamente assinada. Certifica-se que a presente ata é cópia fiel do original lavrado 
em livro próprio da Companhia. Recife/PE, 06 de maio de 2024.
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